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I. Data, Hora e Local: Realizada no dia 19 de junho de 2018, às 10h00, na sede social da Companhia, na Av. Pastor 
Martin Luther King Jr. nº 8.745, Colégio, CEP 21530-012, na Capital do Estado do Rio de Janeiro. II. Convocação e
Presenças: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no Artigo 124, § 4º, da Lei nº
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. III. 
Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Celso Pedroso e secretariados pelo Sr. Valter Daniel Al-
vares. IV. Deliberação: Os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
deliberaram o seguinte: IV.1 Decidem os acionistas, por unanimidade de votos, pela alteração do objeto social da Com-
panhia para inclusão das seguintes atividades: (i) gerenciamento de resíduos industriais, incluindo consultoria técnica e 
de gestão de empresas; (ii) a coleta e transporte de resíduos originários de estabelecimentos industriais, comerciais e da 
área de serviços com utilização de equipamentos próprios ou de terceiros; (iii) tratamento e recuperação de borras
oleosas e aquosas; (iv) a captação, tratamento e distribuição de água; (v) projeto e operação de sistemas de tratamento 
de água, efluentes e disposição de resíduos industriais; (vi) conservação de áreas verdes, ajardinamento, florestamento, 
reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres; (vii) imunização, higienização e limpeza de prédios e condomínios 
(dedetização); (viii) conservação e limpeza industrial de equipamentos; (ix) realização de análises laboratoriais e carac-
terização de efluentes líquidos e resíduos sólidos; (x) investigação, análise e remediação de áreas degradadas; (xi) ser-
viços de suporte à contratação de serviços correlatos ao objeto social; (xii) elaboração de diagnósticos ambientais para 
empresas e entes públicos; (xiii) construção e assessoria para implantação de centrais de tratamento e destinação final 
de resíduos; (xiv) locação de veículos e equipamentos; (xv) a elaboração de projetos, implantação, construção e opera-
ção de usinas para triagem de resíduos/sucatas ou assemelhados inservíveis, provenientes de construção civil, bem como, 
a comercialização de seus subprodutos; (xvi) a elaboração de projetos, implantação, construção e operação de centros 
de triagem e usinas de reciclagem, em qualquer de suas formas, bem como comercialização dos produtos e subprodutos 
obtidos a partir dessas atividades; (xvii) a elaboração de projetos, implantação, construção e operação de usina para 
“compostagem” de resíduos orgânicos, bem como a comercialização de seus subprodutos; (xviii) assessoria na obten-
ção de benefício fiscal aos produtos não comercializáveis das empresas; (xix) armazenagem de produtos, subprodutos e 
resíduos industriais; (xx) descaracterização de produtos e subprodutos das empresas; (xxi) a prestação de serviços de 
análises, consultoria, assessoria e caracterização ambiental, com execução de trabalhos de amostragens em chaminés e 
análises laboratoriais de amostras de terceiros; (xxii) a prospecção de novos negócios e serviços no setor de resíduos 
industriais; (xxiii) a comercialização dos produtos e subprodutos obtidos a partir da destinação final de resíduos; e 
(xxiv) Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. Em razão da inclusão das atividades mencionadas, o Artigo 4 do 
Estatuto Social passa a vigorar conforme consta do Estatuto Social que faz parte desta ata como seu Anexo I. IV.2 Por 
força das alterações indicadas nos itens (IV.I) acima, deliberaram os acionistas pela CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SO-
CIAL DA COMPANHIA, que passa a vigorar com nova redação, indicada no Anexo I, do presente documento, tendo em 
vista o acréscimo de atividades inclusas no Artigo 4 do Estatuto Social da Companhia. IV.3 Ato contínuo, decidem os 
acionistas, por unanimidade de votos em razão da inclusão de novas atividades ao objeto social da Companhia, alterar 
as atividades pertinentes as filiais da Companhia listadas abaixo: IV.3.1 Filial situada na Cidade de Recife, à Avenida 
Conde da Boa Vista, nº 50 - Bloco B Sala 0802, Boa Vista, Estado de Pernambuco, CEP: 50.060-004, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 04.517.241/0013-05, registro NIRE perante a Junta Comercial do Estado de Pernambuco - JUCEPE sob o nº 
26.9.0072081-8, fazendo constar os seguintes CNAES de atividades: a) Código CNAE Principal: 38.11-4-00 - Coleta de 
resíduos não-perigosos. b) Código CNAE Secundário: 38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos; 77.39-0-99 - Aluguel de 
outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador; 46.87-7-01- 
Comércio atacadista de resíduos de papel e papelão; 46.87-7-03 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos; 
46.87-7-02 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas não-metálicos, exceto de papel e papelão; 77.19-5-99 - Locação 
de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor; 38.39-4-99 - Recuperação de materiais 
não especificados anteriormente; 4930-2-03 - Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos; 4930-2-01 - Transporte Ro-
doviário de Carga, exceto produtos perigosos e mudanças; 4930-2-02 - Transporte Rodoviário de Carga, exceto produtos 
perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional. IV.3.2. Filial situada na Cidade de São Paulo, à Ave-
nida Gonçalo Madeira, nº 300/400 - Jaguaré, Estado de São Paulo, CEP: 05348-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
04.517.241/0002-44, registro NIRE perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 359.038.411-33, 
fazendo constar os seguintes CNAES de atividades: a) Código CNAE Principal: 38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-peri-
gosos. b) Código CNAE Secundário: 49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional; 46.87-7-01 - Comércio atacadista de resíduos de papel e papelão; 46.87-7-
02 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas não-metálicos, exceto de papel e papelão; 46.87-7-03 - Comércio ataca-
dista de resíduos e sucatas metálicos; 49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudan-
ças, municipal; 77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados an-
teriormente, sem operador; 77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem 
condutor; 38.39-4-99 - Recuperação de materiais não especificados anteriormente; 70.20-4-00 - Atividades de consulto-
ria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; 43.29-1-99 - Outras obras de instalações em construções 
não especificadas anteriormente; 42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e cons-
truções correlatas, exceto obras de irrigação; 38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos; 38.21-1-00 - Tratamento e dis-
posição de resíduos não-perigosos; 49.30-2-03 - Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. IV.3.3. Filial situada na ci-
dade de Camaçari, à Avenida Raul Seixas, nº 2516 - sala 01 - Bairro Jd Imperial - Santa Helena - Dias D’avila, Estado da 
Bahia, CEP: 42850-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.517.241/0018-01, registro NIRE perante a Junta Comercial do 
Estado da Bahia - JUCEB sob o nº 299.012.501-17, fazendo constar os seguintes CNAES de atividades: a) Código CNAE 
Principal: 38.11.4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos. b) Código CNAE Secundário: 38.12-2-00 - Coleta de resíduos 
perigosos; 38.39-4-99 - Recuperação de materiais não especificados anteriormente; 46.87-7-01 - Comércio atacadista de 
resíduos de papel e papelão; 46.87-7-02 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas não-metálicos, exceto de papel e 
papelão; 46.87-7-03 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos; 77.19-5-99 - Locação de outros meios de 
transporte não especificados anteriormente, sem condutor; 77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos 
comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador; 49.30-2-01 - Transporte Rodoviário de Carga, 
exceto produtos perigosos e mudanças, municipal; 49.30-2-02 - Transporte Rodoviário de Carga, exceto produtos perigo-
sos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional; 49.30-2-03 - Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. 
IV.4 Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a assembleia, da qual se lavrou  se a presente 
ata que lida e achada conforme, foi por todos assinada, composição Mesa: Celso Pedroso - Presidente da Mesa; Valter 
Daniel Alvares - Secretário; Acionistas: Solvi Participações S.A., representada por seus diretores: Celso Pedroso e Jose
Francivito; e Essencis Soluções Ambientais S.A. representada por Ciro Cambi Gouveia e Valter Daniel Alvares. Rio de Ja-
neiro, 19 de junho de 2018. Mesa: Celso Pedroso - Presidente da Mesa; Valter Daniel Alvares - Secretário da Mesa; Acio-
nistas: Solvi Participações S.A. - Celso Pedroso e Jose Francivito Diniz; Essencis Soluções Ambientais S.A. - Ciro Cambi 
Gouveia e Valter Daniel Alvares. JUCERJA - Protocolo: 00-2018/154586-1 em 25/07/2018, certifico o arquivamento em 
01/08/2018 sob o número 00003237206, Bernardo Feijó Sampaio Berwanger - Secretário Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL - GRI KOLETA GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A. - CNPJ nº 
04.517.241/0001-63 - NIRE 33.3.0031291-9 - CAPÍTULO PRIMEIRO - Denominação, Sede e Prazo de Duração: 
Artigo 1. A Companhia, sob o tipo de sociedade por ações, tem a denominação de GRI KOLETA GERENCIAMENTO 
DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A., e reger-se-á pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. 
Artigo 2. A Companhia tem sede na Av. Pastor Martin Luther King Jr. nº 8.745, Colégio, CEP 21530-012, na Capital do 
Estado do Rio de Janeiro. Parágrafo 1º - A critério da Assembleia Geral de Acionistas, a Companhia poderá abrir e extin-
guir filiais ou quaisquer outros estabelecimentos no país ou no exterior. Artigo 3. A Companhia tem prazo indetermina-
do de duração. CAPÍTULO SEGUNDO - Objeto Social: Artigo 4. A Companhia tem como objeto social: 1) Serviços 
de acondicionamento, coleta e transporte de resíduos sólidos originários de estabelecimentos industriais, comerciais e 
áreas de serviços; 2) Gerenciamento de resíduos industriais, incluindo consultoria técnica e de gestão de empresas; 3) 
Serviços de acondicionamento, coleta e transporte de resíduos sólidos originários de estabelecimentos de saúde e de 
ambulatórios, desde que caracterizados como grande gerador; 4) Serviços de acondicionamento, coleta e transporte de 
resíduos sólidos originários de entes públicos, desde que caracterizados como grande gerador; 5) A coleta e transporte de 
resíduos originários de estabelecimentos industriais, comerciais e da área de serviços com utilização de equipamentos 
próprios ou de terceiros; 6) Tratamento e recuperação de borras oleosas e aquosas; 7) A captação, tratamento e distribui-
ção de água; 8) Projeto e operação de sistemas de tratamento de água, efluentes e disposição de resíduos industriais; 9) 
Serviços de conservação de áreas verdes, ajardinamento e reflorestamento; 10) Conservação de áreas verdes, ajardina-
mento, florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres; 11) Serviços de limpeza interna e externa de 
edificações; 12) Imunização, higienização e limpeza de prédios e condomínios (dedetização); 13) Conservação e limpeza 
industrial de equipamentos; 14) Soluções ambientalmente adequadas, envolvendo dimensionamento e logística no acon-
dicionamento, coleta e transporte de resíduos sólidos industriais, comerciais, de áreas de serviços, de estabelecimentos 
de saúde e de ambulatórios, até o seu destino final; 15) Realização de análises laboratoriais e caracterização de efluentes 
líquidos e resíduos sólidos; 16) Investigação, análise e remediação de áreas degradadas; 17) Assessoria técnico-operacio-
nal em serviços de gestão de resíduos industriais que envolvam: 17.1) dimensionamento de equipamentos de acondicio-
namento, coleta e frota de veículos; 17.2) plano de retirada e periodicidade de transporte até o destino final; 17.3) fisca-
lização de itinerário, documentação e normas de segurança no transporte de resíduos até o destino final; 18) Serviços de 
suporte à contratação de serviços correlatos ao objeto social; 19) Elaboração de diagnósticos ambientais para empresas 
e entes públicos; 20) Construção e assessoria para implantação de centrais de tratamento e destinação final de resíduos; 
21) Construção, montagem e operação de centros de triagem e usinas de reciclagem, em qualquer de suas formas, bem 
como comercialização dos produtos e subprodutos obtidos a partir dessas atividades; 22) Locação de veículos e equipa-
mentos com respectivas equipes de manejo, objetivando a prestação de serviços elencadas nas letras “1”, “3”, “4”, “9”, 
“11” e “14” acima; 23) Locação de veículos e equipamentos; 24) Elaboração de projetos, implantação e operação de 
Unidade (s) de tratamento de resíduos sólidos originários de estabelecimentos de saúde e de ambulatórios; 25) A elabo-
ração de projetos, implantação, construção e operação de usinas para triagem de resíduos/sucatas ou assemelhados in-
servíveis, provenientes de construção civil, bem como, a comercialização de seus subprodutos; 26) A elaboração de pro-
jetos, implantação, construção e operação de centros de triagem e usinas de reciclagem, em qualquer de suas formas, 
bem como comercialização dos produtos e subprodutos obtidos a partir dessas atividades; 27) A elaboração de projetos, 
implantação, construção e operação de usina para “compostagem” de resíduos orgânicos, bem como a comercialização 
de seus subprodutos. 28) Elaboração de projetos, implantação e operação de usina para triagem de resíduos/sucatas ou 
assemelhados inservíveis, provenientes de construção civil, bem como, a comercialização de seus subprodutos; 29) Asses-
soria na obtenção de benefício fiscal aos produtos não comercializáveis das empresas; 30) Armazenagem de produtos, 
subprodutos e resíduos industriais; 31) Descaracterização de produtos e subprodutos das empresas; 32) Elaboração de 
projetos, implantação e operação de estações de manipulação, “blendagem” e transbordo de resíduos sólidos urbanos, 
como também resíduos líquidos, categorizados pela legislação vigente como “ II A e IIB “, e também as mesmas ativida-
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des para resíduos classe I; 33) Elaboração de projetos, implantação e operação de usina para “compostagem” de resíduos 
orgânicos, bem como a comercialização de seus subprodutos; 34) A prestação de serviços de análises, consultoria, asses-
soria e caracterização ambiental, com execução de trabalhos de amostragens em chaminés e análises laboratoriais de 
amostras de terceiros. 35) Os serviços citados nas alíneas “1” e “11” acima também poderão ser prestados em portos, 
aeroportos, fronteiras e recintos alfandegados; 36) Serviços de transporte rodoviário de cargas em geral, interestadual e 
intermunicipal e Internacional, exceto de produtos perigosos e mudanças; 37) Transporte Rodoviário de Produtos Perigo-
sos; 38) Participação no capital social de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, cujo objeto social seja composto 
das mesmas atividades que constituem o presente objeto; 39) Locação de caminhões e similares; 40) Locação de máqui-
nas e equipamentos comerciais, tais como contêiner, caçambas; 41) A prospecção de novos negócios e serviços no setor 
de resíduos industriais; e 42) A comercialização dos produtos e subprodutos obtidos a partir da destinação final de resí-
duos. CAPÍTULO TERCEIRO - Capital Social: Artigo 5º - O capital social subscrito é de R$ 79.264.824,00 (setenta e 
nove milhões, duzentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e  vinte e quatro reais), dividido em 79.264.824 (setenta e 
nove milhões, duzentas e sessenta e quatro mil, oitocentos e  vinte e quatro) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 
2º - É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias. Artigo 6. A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do 
nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da 
assinatura do respectivo termo no livro de “Registro de Transferência de Ações Nominativas”. Artigo 7. Mediante soli-
citação de qualquer dos acionistas, a Companhia deverá emitir certificados de ações. Os certificados de ações da Compa-
nhia deverão ser assinados por 2 (dois) Diretores, ou em conjunto com um procurador constituído nos termos do Parágra-
fo 3º do Artigo 17 deste Estatuto. CAPÍTULO QUARTO - Assembleia Geral: Artigo 8. A Assembleia Geral reunir se 
á: (a) ordinariamente, dentro dos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social; e (b) extraordinaria-
mente, sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem, conforme exigido pela legislação ou pelo próprio Esta-
tuto. Artigo 9. A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, representada por 2 (dois) Diretores, com antecedência 
mínima de 8 (oito) dias, observadas as demais disposições legais atinentes e será presidida por qualquer dos acionistas, 
o qual convidará alguém, dentre os presentes para secretariar os trabalhos. Artigo 10. Os acionistas poderão fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de um ano, que seja acionista, administrador 
da Companhia, advogado ou instituição financeira. Artigo 11. Ressalvadas as exceções previstas na Lei 6.404/76, a 
Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, um 
quarto do capital social com direito de voto e, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer número. Artigo 12. 
Ressalvadas as exceções legais, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos votos dos acionistas 
presentes à Assembleia Geral. Parágrafo Único - As seguintes matérias dependem de aprovação dos acionistas em Assem-
bleia Geral: a) abertura e extinção de filiais ou quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no país ou no exterior; 
b) aquisição, oneração ou alienação, pela Companhia, a qualquer título, de participação em outras sociedades, ou ainda 
a sua participação em consórcios ou em grupo de sociedades; c) aprovação de qualquer operação de fusão, cisão, incor-
poração de sociedade, incorporação de ações ou qualquer outra forma de reorganização societária que envolva a Com-
panhia, as ações ou valores mobiliários de sua emissão; d) a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a 
obrigações de terceiros; e) aprovar a política de remuneração e benefícios dos empregados da Companhia, bem como, 
decidir sobre qualquer participação dos empregados nos lucros ou resultados da Companhia; f) definir e aprovar o Códi-
go de Conduta da Companhia; g) emissão de quaisquer valores mobiliários ou de opções de compra de valores mobiliá-
rios de emissão da Companhia; h) aprovação do pagamento ou alteração das disposições estatutárias a respeito da dis-
tribuição de dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer outra forma de participação no lucro, inclusive dividendos 
intermediários ou intercalares; i) aprovação da dissolução ou liquidação da Companhia, total ou parcial, judicial ou extra-
judicial; j) aprovação de operações da Companhia que envolvam: a. contratação de financiamentos ou empréstimos cujos 
valores isolados sejam superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); b. contratação de financiamentos ou emprés-
timos em moeda estrangeira; c. alienação de bens do ativo permanente com valor unitário superior a R$ 100.000,00 (cem 
mil reais); d. constituição de ônus reais com valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); e. assinatura de contratos com 
clientes públicos ou privados cuja receita mensal seja superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); f. a aquisição de 
bens destinados à manutenção da capacidade produtiva já existente (capex de manutenção) de valor superior a R$
1.000.000,00 (um milhão de reais); g. a aquisição de bens destinados ao aumento da capacidade produtiva já existente 
(capex de desenvolvimento) de valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); e h. celebração de quaisquer
contratos que constituam ônus à Companhia, com valor individual superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) por mês, 
inclusive prestação de garantias a coligadas, controladas, sociedades em que a Companhia participe como sócia quotista 
ou acionista (direta ou indireta) e às sociedades pertencentes ao mesmo grupo empresarial da Companhia. CAPÍTULO 
QUINTO - Administração: Artigo 13. A Companhia será administrada por uma Diretoria. Parágrafo 1º - Os adminis-
tradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos trinta dias 
subsequentes à sua eleição. Parágrafo 2º - O prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos administradores 
eleitos. CAPÍTULO SEXTO - Diretoria: Artigo 14. A Diretoria será composta por até 3 (três) membros, eleitos e des-
tituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 
15. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos Diretores; a convocação deverá ser feita por escrito, 
sendo admissível inclusive por correio eletrônico, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, sendo considerada 
regularmente instalada a reunião que contar com a presença da maioria dos membros em exercício. Artigo 16. As deli-
berações da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reunião. Artigo 17. Ob-
servado o disposto nos parágrafos deste Artigo, todos os documentos, inclusive contratos, que criem obrigações para a 
Companhia ou desonerem terceiros de obrigações para com a Companhia deverão, sob pena de não produzirem efeitos 
contra a mesma, observadas as disposições previstas no artigo 12, Parágrafo Único, devendo ser assinados: I - por dois 
Diretores, em conjunto; II - por 1 (um) Diretor em conjunto com um procurador constituído nos termos do Artigo 18 deste 
estatuto; e III - nos casos previstos no parágrafo 3º do presente artigo, por 02 (dois) procuradores constituídos, em con-
junto, nos termos do artigo 18. Parágrafo 1º - A Companhia poderá ser representada isoladamente por qualquer um de 
seus Diretores ou por um procurador constituído nos termos do artigo 18 (i) na prática dos atos de administração peran-
te repartições públicas federal, estadual, municipal, autarquias, empresas públicas ou mistas, inclusive representação
ativa ou passiva da Companhia, em juízo ou fora dele; (ii) na apresentação de propostas em licitações públicas e particu-
lares; (iii) na assinatura de correspondência e atos de simples rotina; e (iv) no endosso de títulos para efeitos de cobrança 
ou depósito, inclusive vistos em medições e seus respectivos recebimentos, sempre em nome da Companhia, em institui-
ções financeiras. Parágrafo 2º - A Companhia poderá ser representada nas reuniões de sócios ou nas assembleias gerais 
de sociedades de que a Companhia participe como sócia ou acionista: (i) por 1 (um) Diretor, isoladamente; ou (ii) por dois 
procuradores em conjunto. Parágrafo 3º - A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) procuradores constituídos 
na forma do Artigo 18 abaixo perante instituições financeiras, públicas ou privadas, em quaisquer de seus departamentos 
e divisões, exclusivamente para a assinatura de propostas e documentos em geral para abertura de contas bancárias e 
para operá-las, emissão, assinatura e endosso de cheques, saques e recibos, autorização de débitos em conta corrente, 
transferências e pagamentos por meio de cartas, solicitação de extratos de conta corrente e requisição e retirada de ta-
lões de cheques, compra e venda de moedas estrangeira, incluindo a assinatura dos respectivos contratos de câmbio. 
Artigo 18. As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por 2 (dois) Diretores, em conjunto, de-
vendo especificar expressamente os poderes conferidos, inclusive quando se tratar da assunção de obrigações de que 
trata o Artigo 17 acima, devendo conter expressa vedação quanto à possibilidade de substabelecimento das mesmas, 
bem como determinar o prazo de respectiva validade, limitando este a, no máximo, 1 (um) ano. Parágrafo Único - As 
procurações ad judicia outorgadas pela Companhia poderão ser assinadas por 1 (um) Diretor isoladamente e a restrição 
quanto ao prazo previstos no caput deste artigo não se aplica às procurações ad judicia. As Cartas de Preposição para a 
representação em juízo serão assinadas por 1 (um) Diretor isoladamente. Artigo 19. É vedado aos Diretores e aos pro-
curadores da Companhia obrigar a mesma em negócios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberali-
dade em nome da mesma ou conceder avais, fianças e outras garantias que não sejam necessárias à consecução do ob-
jeto social, ressalvadas as garantias às sociedades de que a Companhia participe como sócia quotista ou acionista (dire-
ta ou indireta) e às sociedades pertencentes ao mesmo grupo empresarial da Companhia, conforme vier a ser autorizado 
pela Assembleia Geral. CAPÍTULO SÉTIMO - Conselho Fiscal: Artigo 20. O Conselho Fiscal da Companhia é de ca-
ráter não permanente, funcionando somente nos exercícios em que for instalado a pedido dos acionistas, composto por 
3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, ao qual competirão as atribuições previstas em lei. Parágrafo 
Único - A instalação e funcionamento do Conselho Fiscal obedecerão ao disposto no artigo 161 da Lei 6.404/76. CAPÍ-
TULO OITAVO - Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 21. O exercício social coincidirá com o 
ano calendário e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que serão levantados o balanço geral e os de-
mais demonstrativos exigidos por lei, obrigatoriamente auditados por auditores independentes registrados junto à Co-
missão de Valores Mobiliários. Parágrafo 1º - Do lucro líquido serão deduzidas: (a) uma parcela de 5% (cinco por cento), 
destinada à constituição da reserva a que se refere o Artigo 193 da Lei 6.404/76; (b) uma parcela destinada à formação 
de reservas para contingências, caso necessário, na forma do Artigo 195 da Lei 6.404/76; e (c) uma parcela destinada ao 
pagamento do dividendo obrigatório, equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, nos termos do artigo 
202 da Lei 6.404/76. Parágrafo 2º - O saldo remanescente ficará à disposição da Assembleia Geral, à qual caberá delibe-
rar sobre a sua destinação. Parágrafo 3º - A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou, ainda, correspondentes 
a períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta do lucro apurado nesses balan-
ços, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 4º - A Assembleia Geral poderá, também, declarar dividendos 
à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual. Parágrafo 5º - Por deliberação 
da Assembleia Geral, poderão ser pagos juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados 
ao valor do dividendo obrigatório, com base na legislação aplicável. Artigo 22. Salvo deliberação em contrário da As-
sembleia Geral, conforme aplicável, o dividendo será pago no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado. 
CAPÍTULO NONO - Do Juízo Arbitral: Artigo 23. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ficam obrigados a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa 
surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus

 
efeitos, das disposições contidas neste Estatuto Social e disposições da Lei 6.404/76. Parágrafo Único - Sem prejuízo da 
validade da cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral tem o direito de recorrer ao Poder Judiciário 
com o objetivo de, se e quando necessário, requerer as medidas cautelares de proteção de direitos, em procedimento 
arbitral instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja-lhe concedida, a 
competência para a decisão de mérito deve ser imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. 
CAPÍTULO DÉCIMO - Liquidação: Artigo 24. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por 
deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para 
o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. CAPÍTULO DÉCIMO

 
PRIMEIRO - Disposições Gerais: Artigo 25. Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei 6.404/76 e 
demais normas legais pertinentes.

CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS
CNPJ/MF nº 10.534.653/0001-04 - NIRE 35.300.363.868 - SOCIEDADE ANÔNIMA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS, CNPJ/MF nº 10.534.653/0001-
04, sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 3.311, 4° andar, conjunto 42, sala F, Bairro Itaim Bibi, CEP 04538-133 (“Companhia”) convocados para se reunir 
em Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária no dia 10/11/2023, às 14:30, assembleia exclusivamente digital, por 
meio do aplicativo Microsoft Teams, ID da Reunião: 269 573 000 007, senha: iSTSzJ, conforme prevista na Lei nº 
14.030 de 2020, para deliberar sobre a seguinte: ORDEM DO DIA: Sessão Extraodinária (i) Exame, discussão e 
votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020, disponíveis em www.
cbedobrasil.com.br e publicadas na central de balanços em 23/10/2023, em https://centraldebalancos.estaleiro.
serpro.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes/10534653000104/0/0/1: (ii) Deliberação sobre o resultado do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (iii) Deliberação sobre a não distribuição de dividendos aos 
acionistas; (iv) Exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2021, disponíveis em www.cbedobrasil.com.br e publicadas na central de balanços em 23/10/2023, em 
https://centraldebalancos.estaleiro.serpro.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes/10534653000104/0/0/1; (v) 
Deliberação sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (vi) Deliberação sobre a 
não distribuição de dividendos aos acionistas; Sessão Ordinária: (i) Exame, discussão e votação das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022, disponíveis em www.cbedobrasil.
com.br e publicadas na central de balanços em 23/10/2023, em https://centraldebalancos.estaleiro.serpro.gov.br/
centraldebalancos/#/demonstracoes/10534653000104/0/0/1; (ii) Deliberação sobre o resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) Deliberação sobre a não distribuição de dividendos aos acionistas; (iv) 
eleição dos membros do Conselho de Administração; e (v) Deliberação sobre o valor anual máximo da remuneração 
aos Membros do Conselho de Administração e dos Diretores da Companhia. Com vistas a permitir a organização dos 
trabalhos, solicitamos que eventuais procurações outorgadas pelos acionistas a seus representantes sejam 
encaminhadas para o e-mail marcela.correia@interfloat.com.br, com 48h (quarenta e oito horas) de antecedência 
da AGEO. Atenciosamente, Roberto Lombardi de Barros – Presidente do Conselho de Administração.

SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 11.325.716/0001-85 - NIRE 35.300.388.178

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os senhores acionistas da SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) convocados,

nos termos do Estatuto Social da Companhia, da Lei 6.404/76 e do Manual de Registro de Sociedade Anônima

por meio de

videoconferência

registro perante a Junta Comercial competente, acompanhado do documento de eleição do representante legal

São Paulo, 27 de outubro de 2023.

João Antonio Zogbi Filho
Presidente do Conselho de Administração

SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 11.325.716/0001-85 - NIRE 35.300.388.178

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
 Ficam os senhores acionistas da SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) convocados,

nos termos do Estatuto Social da Companhia, da Lei 6.404/76 e do Manual de Registro de Sociedade Anônima

por meio de

videoconferência

Em sede de

Center Itapecerica da Serra S.A. (“ITA

que se refere o presente Edital de Convocação, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia.

(iii) cópia do contato/estatuto social vigente, com evidência de registro perante a Junta Comercial competente,

para se manifestarem. 

João Antonio Zogbi Filho 
Presidente do Conselho de Administração

GRI KOLETA - GERENCIAMENTO
DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A.

CNPJ nº 04.517.241/0002-44 - NIRE 359.038.411.33
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 2019

I. Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de abril de 2019, às 10h00 horas, na sede social da Companhia, na Ave-
nida Gonçalo Madeira, nº 300/400, Jaguaré, CEP 05348-000, na Capital do Estado de São Paulo. II. Convocação e 
Presenças: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto do Artigo 124, §4º, da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. III. 
Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ciro Cambi Gouveia que convidou o Sr. Valter Daniel 
Alvares para atuar como secretário. IV. Deliberação: Os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quais-
quer resssalvas ou restrições, aprovam, nos termos do Artigo 12º, “j”, ”e” do Estatuto Social,  a celebração, entre a 
Companhia e a Companhia de Docas do Estado de São Paulo (“CODESP”) do Contrato de Execução de Serviços de 
Conservação, Limpeza Geral, Varredura Manual, Recolhimento de Resíduos e Destinação Final Resíduos Sólidos gera-
dos pelo Porto de Santos (“Contrato DIPRE/09.2019”), sendo o prazo de contrato de 24 (vinte e quatro) meses e o va-
lor global do contrato de R$ 16.655.983,04 (dezesseis milhões, seiscentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e oiten-
ta e três reais e quatro centavos), conforme Pregão Eletrônico nº 34/2018, estando a Diretoria autorizada a tomar as 
providencias necessárias ao integral cumprimento da presente deliberação. V. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a assembleia, da qual se lavrou-se a presente ata que lida e achada con-
forme, foi por todos assinada: Mesa: Ciro Cambi Gouveia, Presidente da Mesa; Valter Daniel Alvares, Secretário; Acio-
nistas: Solví Participações S.A., representada pelos diretores Celso Pedroso e Célia Mª B. Francini Vasconcelos e Essen-
cis Soluções Ambientais S.A., representadas pelos diretores Ciro Cambi Gouveia e Valter Daniel Alves. São Paulo, 15 de 
abril de 2019. Mesa: Ciro Cambi Gouveia, Presidente da Mesa; Valter Daniel Alves, Secretário; Acionistas: Solví Parti-
cipações S.A. - Celso Pedroso, Célia Mª B. Francini Vasconcelos, Essencis Soluções Ambientais S.A. - Ciro Cam-
bi Gouveia, Valter Daniel Alvares. JUCERJA nº 00003616209 em 17/05/2019. Bernardo Feijó Sampaio Berwanger - Se-
cretário Geral e Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal. Certifi co registro sob o nº 1349983 em
08.01.2020. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário Geral.

GRI KOLETA - GERENCIAMENTO
DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A.

CNPJ nº 04.517.241/0001-63 - NIRE 33.3.0031291-9
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 2018

I. Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de outubro de 2018, às 10h00, na sede social da Companhia, na Av. Pas-
tor Martin Luther King Jr., nº 8.745, Colégio, CEP 21.530-012, na Capital do Estado do Rio de Janeiro. II. Convocação 
e Presenças: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto do Artigo 124, §4º, da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. III. 
Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. José Francivito Diniz e secretaridos pelo Sr. Valter Da-
niel Alvares para atuar como secretário. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração de endereço da fi lial da socie-
dade situada na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná. V. Deliberação: Os acionistas presentes, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer resssalvas ou restrições, deliberaram pela alteração do endereco da fi lial da Companhia, inscri-
ta no CNPJ/MF nº 04.517.241/0020-26, registrada perante a junta comercial do Estado da Paraná sob o NIRE nº
419.016.8092-7, situada no Estado do Paraná, cidade de Curitiba à Rua dos Palmenses, nº 4005 - Conjunto Industrial, 
CEP 81450-775. Passando a ter o novo endereço: “Rua Conselheiro Laurindo, nº 600 - sala 1001, 10º andar, 
Cond. Capital Torre Centro - Curitiba - Paraná - PR, CEP: 80060-100”. Atividades a serem desempenhadas na 
fi lial - CNAEs: a) Código CNAE Principal 38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos; b) Código CNAE Se-
cundário 38.12-2-00.00 - Coleta de resíduos perigosos; 46.87-7-01.00 - Comércio atacadista de resíduos de papel 
e papelão; 46.87-7-02.00 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas não-metálicos, exceto de papel e papelão; 46.87-
7-03.00 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos; 77.39-0-99.00 - Aluguel de outras máquinas e equipa-
mentos comerciais e industriais não especifi cados anteriormente, sem operador; 77.19-5-99.00 - Locação de outros 
meios de transporte não especifi cados anteriormente, sem condutor; 38.39-4-99.00 - Recuperação de materiais não es-
pecifi cados anteriormente; 70.20-4-00.00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técni-
ca específi ca; 4239-1/99.00 - Outras obras de instalações em construções não especifi cadas anteriormente; 0230-
6/00.00 - Atividades de apoio à produção fl orestal; 8121-4/00.00 - Limpeza em prédios e em domicílios; 4222-7/01.00 
- Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; 
5211-7/99.00 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis; 7120-1/00.00 - Tes-
tes e análises técnicas. VI. Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a assembleia, da qual 
se lavrou-se a presente ata que lida e achada conforme, foi por todos assinada: Mesa: José Francivito Diniz, Presiden-
te da Mesa; Valter Daniel Alvares, Secretário: Acionistas: Solví Participações S.A., representada pelos diretores Celso Pe-
droso e José Francivito Diniz e Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcelos; e Essencis Soluções Ambientais S.A., re-
presentadas pelos diretores Ciro Cambi Gouveia e Valter Daniel Alvares. A presente ata confere com o original lavrado 
em livro próprio. Rio de Janeiro, 05 de outubro de 2018. Mesa: José Francivito Diniz - Presidente da Mesa; Valter Daniel 
Alvares - Secretário da Mesa. Acionistas: Solví Participações S.A. - José Francivito Diniz, Célia Maria Bucchianeri 
Francini Vasconcelos, Essencis Soluções Ambientais S.A. - Ciro Cambi Gouveia, Valter Daniel Alvares. JUCERJA nº 
00003409013 em 25/10/2018. Bernardo Feijó Sampaio Berwanger - Secretário Geral e JUCEPAR nº 20185933637 em 
13.11.2018, Protocolo: 185933637 de 07.11.2018. Libertad Bogus - Secretária Geral.

GRI KOLETA - GERENCIAMENTO
DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A.

CNPJ nº 04.517.241/0001-63 - NIRE 33.3.0031291-9
RE RATIFICAÇÃO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 2018
I. Data, Hora e Local: Realizada no dia 22 de agosto de 2018, às 10h00, na sede social da Companhia, na Av. Pastor 
Martin Luther King Jr., nº 8.745, Colégio, CEP 21530-012, na Capital do Estado do Rio de Janeiro. II. Convocação e 
Presenças: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto do artigo 124, §4º, da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. III. 
Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Celso Pedroso e secretariados pelo Sr. Valter Daniel 
Alvares. IV. Deliberação: Os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
deliberaram pela re ratifi cação da ata de Assembleia Geral Extraordinária datada de 19.06.2018, que decidiu pela 
inclusão de novas atividades ao objeto social da fi lial da Companhia situada na Cidade de São Paulo, na qual constou 
incorreto por equívoco o nº de Nire da fi lial perante a junta comercial do Estado de São Paulo, assim, onde constou 
NIRE nº 359.038.411-33, sendo necessário corrigir para NIRE nº 359.024.859-88, alterando a redação da deliberação, 
conforme abaixo: Filial situada na Cidade de São Paulo, à Avenida Gonçalo Madeira, nº 300/400 - Jaguaré, Estado de 
São Paulo, CEP: 05348-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.517.241/0002-44, registro NIRE perante a Junta Comercial 
do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 359.024.859-88, para fazer constar os seguintes CNAES de atividades: a) 
Código CNAE Principal: 38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos; b) Código CNAE Secundário: 49.30-2-02 -
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, 
46.87-7-01 - Comércio atacadista de resíduos de papel e papelão, 46.87-7-02 - Comércio atacadista de resíduos e 
sucatas não-metálicos, exceto de papel e papelão, 46.87-7-03 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos, 
49.30-2-01 - transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal, 77.39-0-99 - Aluguel 
de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especifi cados anteriormente, sem operador, 77.19-5-
99 - Locação de outros meios de transporte não especifi cados anteriormente, sem condutor, 38.39-4-99 - Recuperação 
de materiais não especifi cados anteriormente, 70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto 
consultoria técnica específi ca, 43.29-1-99 - Outras obras de instalações em construções não especifi cadas
anteriormente, 42.22-7-01 - construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, 
exceto obras de irrigação, 38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos, 38.21-1-00 - tratamento e disposição de resíduos 
não-perigosos, 49.30-2-03 - Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. IV.4. Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. 
Presidente deu por encerrada a assembleia, da qual se lavrou-se a presente ata que lida e achada conforme, foi por 
todos assinada, composição. Mesa: Celso Pedroso - Presidente da Mesa; Valter Daniel Alvares - Secretário; Acionistas: 
Solvi Participações S.A., representada por seus diretores: Celso Pedroso e José Francivito; e Essencis Soluções Ambiental 
S/A. representada por Ciro Cambi Gouveia e Valter Daniel Alvares. Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2018. Mesa: Celso 
Pedroso - Presidente da Mesa e Valter Daniel Alvares - Secretário da Mesa. Acionistas: Solvi Participações S.A. por Celso 
Pedroso e José Francivito Diniz, Essencis Soluções Ambiental S/A por Ciro Cambi Gouveia e Valter Daniel Alvares. 
JUCERJA nº 00003344788 em 11/09/2018 e Protocolo: 00-2018/234408-8 em 10/09/2018. Bernardo Feijó Sampaio 
Berwanger - Secretário Geral. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal. Certifi co registro sob o nº
1349983 em 08/01/2020. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário - Geral.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763 - (“Companhia”)

Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração 
Realizada em 20 de Abril de 2023

1. Data, Horário e Local: Dia 20 de abril de 2023, às 8h30, na sede da Companhia 
Brasileira de Alumínio, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, parte, conjunto 141 - Cidade
Monções - CEP 04571-900. 2. Presença e Convocação: Conselheiros presentes em sua
totalidade. Dispensada a convocação, na forma do disposto no Estatuto Social da Companhia. 
3. Mesa Dirigente: Luis Ermírio de Moraes, Presidente; Renato Maia Lopes, Secretário. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) revisão das políticas de dividendos, financeira e
seguros; (ii) ratificação das metas financeiras da Companhia para o ano de 2023; 
(iii) Programa de Incentivo de Longo Prazo “ILP” e Remuneração Variável Investida (“RVI”); 
e (iv) operação com parte relacionada. 5. Deliberações: Colocados em discussão os
assuntos constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da
Companhia deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, o seguinte: (i) Aprovar a revisão 
das seguintes políticas da Companhia: (a) Política de Dividendos; (b) Política Financeira; 
(c) e Política de Seguros cujo material foi disponibilizado previamente e ficará arquivado na 
sede da Companhia. (ii) Ratificar a meta financeira da Companhia para o ano de 2023 para 
que faça constar a correção do valor que constou no material apresentado e deliberado por 
este Conselho em 09 de fevereiro de 2023, relativamente ao tema, conforme material
apresentado e arquivado na sede da Companhia; (iii) Aprovar o programa de Incentivo de
Longo Prazo (“ILP”) e Remuneração Variável Investida (“RVI”), conforme material
apresentado e arquivado na sede da Companhia. (iv) Aprovar, considerando a abstenção de 
voto do conselheiro Sr. Sergio Ricardo Romani, a contratação pela Companhia de operação 
“swap” de energia com a Auren Energia S.A. (“Auren”), conforme material apresentado e
arquivado na sede da Companhia. Fica consignado em ata, por este Conselho, estar ciente 
de que a transação em questão é realizada entre partes relacionadas, conforme definição
legal vigente dada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), respeitada e verificada a 
condição de mercado, bem como o procedimento da Política de Transação entre Partes
Relacionadas, sendo devidamente aprovada nestes termos. Ficam autorizados os diretores 
da Companhia a praticarem todos os atos necessários para efetivação das deliberações
aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia, bem como outorgar poderes
para a realização desses atos, se necessário. 6. Observações Finais: Nada mais havendo 
a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme vai assinada. Membros do
Conselho de Administração: Luis Ermírio de Moraes, Eduardo Borges de Andrade Filho,
Franklin Lee Feder, José Roberto Ermírio de Moraes Filho, Sergio Ricardo Romani e Glaisy 
P. Domingues. A presente transcrição é cópia fiel de ata lavrada no próprio livro. São Paulo, 
20 de abril de 2023. Mesa: Renato Maia Lopes - Secretário. JUCESP nº 246.304/23-6 em
16/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763

Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração 
Realizada em 28 de Setembro de 2023

1. Data, Horário e Local - Dia 28 de setembro de 2023, às 8h30, na sede da Companhia 
Brasileira de Alumínio, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, parte, conjunto 141 - Cidade
Monções - CEP 04571-900 (“Companhia”). 2. Presença e Convocação: Conselheiros
presentes em sua totalidade. Dispensada a convocação, na forma do disposto no Estatuto
Social da Companhia. 3. Mesa Dirigente: Luis Ermírio de Moraes, Presidente; Renato
Maia Lopes, Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Planejamento Estratégico
2024-2028; e (ii) Revisão de Políticas Corporativas. 5. Deliberações: Colocados em
discussão os assuntos constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de
Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, o seguinte:
(i) Aprovar o conteúdo do material do planejamento estratégico da Companhia, para o
período de 2024 a 2028, de acordo com o artigo 20, inciso V, conforme material apresentado 
ao Conselho e arquivado na sede da Companhia; (ii) Aprovar a revisão das seguintes
Políticas: Política de Direitos Humanos; Política de Mudanças Climáticas; Política de
Recursos Hídricos; Política de Negociação de Valores Mobiliários e Política de Divulgação de 
Fato ou Ato Relevante; cujas redações encontram-se mencionadas nos anexos I, II, III, IV e 
V da presente ata. As políticas também seguirão arquivadas na sede da Companhia. Por fim, 
ficam autorizados os diretores da Companhia a praticarem todos os atos necessários para
efetivação das deliberações aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia,
bem como outorgar poderes para a realização desses atos, se necessário. 6. Observações 
Finais: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme 
vai assinada. Membros do Conselho de Administração: Luis Ermírio de Moraes, Eduardo
Borges de Andrade Filho, Franklin Lee Feder, José Roberto Ermírio de Moraes Filho, Sergio 
Ricardo Romani, Glaisy P. Domingues e Ricardo Rodrigues de Carvalho. A presente
transcrição é cópia fiel de ata lavrada no próprio livro. São Paulo, 28 de setembro de 2023. 
Mesa: Renato Maia Lopes - Secretário. JUCESP nº 410.088/23-7 em 18/10/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 19 DE OUTUBRO DE 2023 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de outubro de 2023, às 16h45, na sede social da Companhia, localizada na
Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 5, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. 
PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Pre-
sidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deli-
berar sobre a distribuição de dividendos intermediários da Companhia do exercício de 2023. 5. DELIBERA-
ÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no 
Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, deliberaram “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária que 
analisará as contas do exercício de 2023, aprovar a distribuição de dividendos intermediários de 2023, no
montante de R$ 19.000.000,00 (dezenove milhões de reais), correspondentes a R$ 2,67605633803 por ação, 
à conta de parte dos lucros apurados entre o período de 1º de janeiro de 2023 a 30 de setembro de 2023. Os 
dividendos ora aprovados serão pagos em 25 de outubro de 2023, com base na composição acionária desta 
data, tudo conforme termos e condições apresentadas nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais haven-
do a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada 
por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no 
parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e 
levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 19 de outubro de 2023. Assinaturas: 
Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) 
Marcio Magalhães Hannas; (2) Roberto Penna Chaves Neto; (3) Roberto Vollmer Labarthe; (4) Sérgio Luiz Pe-
reira de Macedo; e (5) Pedro Paulo Archer Sutter. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em 
Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, 
Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil. JUCESP nº
420.677/23-9 em 26.10.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 07.682.638/0001-07 - NIRE nº 35300326032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 19 DE OUTUBRO DE 2023

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de outubro de 2023, às 14h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas.
Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a transação entre partes 
relacionadas; (ii) o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios da Companhia dos exercícios sociais de 2020, 
2021 e 2022 e (iii) o pagamento de juros sobre o capital próprio. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, 
após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no Artigo 10, alínea (vii) e 20 do Estatuto 
Social da Companhia, registrada a abstenção dos conselheiros indicados pela CCR S.A (“CCR”), deliberaram
aprovar: (i) a transação entre partes relacionadas entre a Companhia, a CCR e o Instituto CCR, para cessão de
uso de cota institucional dos espaços publicitários, nos termos apresentados nesta reunião; (ii) o pagamento de 
dividendos mínimos obrigatórios no valor de R$144.541.042,78 (cento e quarenta e quatro milhões, quinhentos e 
quarenta e um mil, quarenta e dois reais e setenta e oito centavos), correspondentes a R$ 0,96613731703 por ação, 
à conta dos dividendos mínimos obrigatórios constantes nas Demonstrações Financeiras de 2020, 2021 e 2022, 
conforme deliberado nas Assembleias Gerais Ordinárias da Companhia, realizadas em 30/04/2021 (“AGO 2021”), 
11/04/2022 (“AGO 2022”) e 18/04/2023 (“AGO 2023), que aprovaram as contas dos exercícios sociais de 2020, 
2021 e 2022, respectivamente. Os dividendos ora aprovados serão pagos em 27/10/2023, com base na composição 
acionária das respectivas Assembleias Gerais Ordinárias acima, que aprovaram os respectivos destaques; e (iii) o 
pagamento de juros sobre o capital próprio (JCP), sendo o montante líquido de: (a) R$ 8.922.209,23 (oito milhões, 
novecentos e vinte e dois mil, duzentos e nove reais e vinte e três centavos), referente a totalidade do destaque de 
JCP, conforme aprovado em Reunião do Conselho de Administração realizada em 29/06/2021, correspondentes a R$ 
0,05946269861 por ação para os acionistas CCR e RuasInvest S.A (RuasInvest) e R$ 0,06121160151 para a acionista 
Mitsui & Co., Ltd. (“Mitsui”) e; (b) R$ 536.747,99 (quinhentos e trinta e seis mil, setecentos e quarenta e sete reais 
e noventa e nove centavos), referente a parte do destaque de JCP, conforme aprovado em Reunião do Conselho de 
Administração realizada em 31/03/2021, correspondentes a R$ 0,00357719517 por ação para os acionistas CCR e 
RuasInvest e R$ 0,0036824068 para a acionista Mitsui. Os juros sobre o capital próprio ora deliberados serão pagos 
em 27/10/2023, com base na composição acionária das respectivas datas de aprovação. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é 
assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto 
no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, 
e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 19 de outubro de 2023. Assinaturas: 
Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio 
Magalhães Hannas; (2) Pedro Paulo Archer Sutter; (3) Roberto Vollmer Labarthe; (4) Stephan Joinovici Cadier; (5) 
Sérgio Luiz Pereira de Macedo; e (6) Roberto Penna Chaves Neto. Certifico que a presente é cópia fiel do original 
lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP 

Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil. JUCESP nº
413.747/23-2 em 26.10.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5E3C-0FC2-3669-97D8.
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